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PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 642/XIII-2.ª

RECOMENDA AO GOVERNO QUE PROCEDA À URGENTE 

REABILITAÇÃO E REQUALIFICAÇÃO DA ESCOLA SECUNDÁRIA 

FERREIRA DIAS, DE AGUALVA-SINTRA

Exposição de motivos

A Escola Secundária Ferreira Dias (ESFD), em Agualva-Sintra, é um estabelecimento

escolar com cerca de 60 anos considerado como uma referência no concelho de Sintra. 

É frequentada por mais de dois mil alunos, distribuídos pelo terceiro ciclo do ensino 

básico e ensino secundário e ainda cerca de 300 alunos que frequentam o ensino 

noturno, sendo uma escola escolhida também devido à centralidade da sua localização.

A escola apresenta evidentes e provadas necessidades de intervenção, e nunca foi alvo 

de qualquer requalificação, apesar de prevista e aprovada para a 3.ª fase da Parque 

Escolar. Alunos, Associação de Pais e Conselho Geral da Escola relatam derrocadas 

diárias, chuva dentro das salas e da biblioteca, pisos abatidos e falta de condições 

higiene e segurança, por exemplo, nos balneários e refeitório.

O estado de conservação do edificado da ESFD revela um acentuado grau de 

perigosidade, agravado nos últimos anos, devidamente documentado em relatórios de 
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segurança, atas de reuniões, e-mails, cartas, vistorias, inspeções, simulacros e registos 

fotográficos de todas as ocorrências, que consubstanciam o processo em posse da 

ESFD, bem como do Ministério da Educação (DGestE).

A título meramente ilustrativo destas múltiplas diligências, elencam-se as seguintes 

iniciativas:

 A 22 de maio de 2015, a direção da escola solicitou à DGesTE, mais uma vez,

uma intervenção urgente, a propósito da impossibilidade de garantir as aulas de 

Educação Física durante todo o ano letivo; a 15 de setembro de 2015, o senhor 

diretor geral dos Estabelecimentos Escolares respondeu que a ESFD “é 

considerada como escola prioritária no campo das intervenções a fazer no 

futuro”;

 A 19 de janeiro de 2016, o diretor da ESFD reiterou o pedido de intervenção 

urgente na requalificação da escola, em carta dirigida ao senhor diretor geral da 

DGEstE e com conhecimento à senhora secretária de Estado e Adjunta da 

Educação e ao senhor secretário de Estado da Educação;

 A 20 de janeiro de 2016, o senhor Delegado Regional de Educação da Região de 

Lisboa e Vale do Tejo responde a uma carta enviada a 23 de dezembro de 2015 

pelo Conselho Geral, que exigia urgente requalificação na ESFD, dizendo o 

seguinte: “a requalificação das instalações da V/ escola é reconhecida por esta 

Direção-Geral e, por esse motivo, foi registada no projeto de orçamento da 

DSRLVT para o PIDDAC – Instalações 2016 com o montante de 3,5 M de euros 
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(...). Aguardamos uma decisão superior da tutela.”; 

 A 21 de junho, a ESFD dirige uma carta ao senhor ministro da Educação, até 

hoje sem resposta.

A agravar a situação da escola, o aqueduto que atravessa o perímetro interior da ESFD -

com duzentos metros de comprimento – corre risco de colapso, representando uma 

verdadeira “bomba-relógio”. Um relatório da Câmara de Sintra classificou o estado do 

aqueduto como “grave a muito grave”, concluindo que precisa de uma intervenção 

urgente. O seu estado “poderá levar ao colapso de alguns troços do aqueduto, pondo 

em causa pessoas e bens”.

O recurso sistemático e continuado a pequenas intervenções que o curto orçamento 

privativo da escola permite não resolve os problemas decorrentes da necessidade de 

reabilitação estrutural da ESFD. Pelo contrário, estas soluções, aparentemente adiando a 

necessidade de uma intervenção profunda e definitiva sobre as patologias, acabam por 

comprometer o funcionamento e o serviço educativo prestado. 

A interdição dos campos de jogos comprometeu o cumprimento dos programas 

curriculares na disciplina de Educação Física, em todos os anos/turmas da escola, pondo 

em causa a prestação de um serviço público eficaz e de qualidade. A interdição de áreas

do espaço escolar levanta constrangimentos à livre circulação dos utentes na escola. 

A Comissão Parlamentar de Educação e Ciência recebeu em audiência, no passado dia 

12 de janeiro de 2017, uma representação da ESFD para exposição das razões que 

fundamentam a urgente reabilitação e requalificação da escola. A comitiva era composta 
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pela presidente do Conselho Geral, pelo diretor da escola, pelo coordenador do Gabinete 

de Segurança, por um aluno e pelo presidente da Associação de Pais.

A necessidade de requalificação urgente da ESFD foi partilhada e reconhecida por todos 

os presentes na audiência, unânimes em considerar não haver justificação para o facto 

de a escola não ter sido, até agora, alvo de requalificação.

A autarquia de Sintra já se disponibilizou para o estabelecimento de uma parceria com o 

Ministério da Educação para a concretização urgente da reabilitação e requalificação da 

ESFD. Há também o montante de 3,5 milhões de euros, definido no PIDDAC, de 

acordo com afirmado pelos serviços do Ministério.

Acresce que o Governo afirmou recentemente existir uma verba de 320 milhões de 

euros para recuperar escolas do ensino básico, secundário e pré-escolar, um 

financiamento em grande parte europeu e cuja execução -  abrangendo 500 escolas - tem 

que ser efetuada até 2020. 

Nestes termos, o Grupo Parlamentar do CDS-PP, ao abrigo das disposições 

constitucionais e regimentais aplicáveis, propõe que a Assembleia da República 

recomende ao Governo que tome as medidas legislativas e administrativas 

necessárias a fim de que:

1. Proceda à elaboração de um plano de intervenção com vista à urgente 

reabilitação e requalificação da Escola Secundária Ferreira Dias, 

partilhando com a escola, e demais comunidade educativa, os seus termos e 

calendário.



5

5

2. Defina as diretrizes que a ESFD deve aplicar, acompanhado a escola,

durante o período de transição, até ao início das obras, para salvaguarda 

das condições de segurança da comunidade educativa na utilização dos 

espaços escolares.

Palácio de S. Bento, 30 de janeiro de 2017
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